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PROJETO DE LEI

 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, DA FABRICAÇÃO,
COMERCIALIZAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO,
ARMAZENAMENTO, PORTE E USO DE PRODUTOS
QUE CONTENHAM EM SUA COMPOSIÇÃO O
PRINCÍPIO ATIVO ALDICARBE, DO GRUPO QUÍMICO
METILCARBAMATO DE OXIMA, CONHECIDO COMO
CHUMBINHO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Ficam vedadas, no âmbito do Estado do Ceará, a fabricação, comercialização, distribuição, o
armazenamento, o transporte, o porte, o uso, o depósito e qualquer forma de disponibilização, a qualquer
título, de produtos que contenham em sua composição o princípio ativo aldicarbe, do grupo químico
metilcarbamato de oxima, conhecido como “chumbinho”.

 

Art. 2º Os estabelecimentos comerciais de produtos fertilizantes, adubos, produtos agrícolas e ração,
petshops e clínicas veterinárias deverão manter afixados cartazes informativos sobre a proibição prevista
nesta Lei, com tamanho de 60 cm x 60 cm (sessenta centímetros por sessenta centímetros), em locais
visíveis, de fácil acesso ao público e em número compatível com as dimensões do estabelecimento.

§1º Os cartazes informativos devem conter as seguintes informações: CHUMBINHO É PROIBIDO!
Usar, comercializar, distribuir, embalar, fracionar e fabricar Chumbinho é CRIME. Os infratores estarão
sujeitos à pena de reclusão e multa. DENUNCIE – Disque 181.
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§2º Os estabelecimentos previstos no caput deste artigo se responsabilizarão pela feitura, afixação e
manutenção dos cartazes informativos.

 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei ensejará ao infrator:

I – multa de 100 (cem) Unidades Fiscais de Referência do Estado do Ceará (UFIRCEs), por produto
comercializado, e, em caso de reincidência, o valor da multa será cobrado em dobro;

II – na hipótese de reincidência, sem prejuízo da multa cobrada em dobro, será cassada a eficácia da
inscrição no Cadastro de Contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS.

§1º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas após regular procedimento administrativo,
garantida a ampla defesa.

§2º Em qualquer caso, será determinada pelo órgão competente a apreensão e a incineração dos produtos
que contenham em sua composição o princípio ativo aldicarbe.

 

Art. 4º O órgão competente deverá:

I – intensificar a fiscalização em estabelecimentos que comercializam produtos saneantes e raticidas,
visando coibir a comercialização do chumbinho;

II – promover ações educativas voltadas à população sobre os riscos do uso do chumbinho e as
alternativas seguras para o controle de roedores;

III – manter canal de denúncia acessível à população para comunicações sobre a venda ou uso do
produto.

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Renato Roseno

Deputado Estadual – Psol/CE

 

JUSTIFICATIVA

O aldicarbe, composto derivado do ácido carbâmico, é comercializado ilegalmente como raticida,
possuindo o nome popular “chumbinho”. O chumbinho é uma substância letal e proibida em diversos
países. Tendo em vista seus efeitos negativos comprovados, notadamente a ocorrência de mortes por
intoxicação em animais, adultos e crianças, o Projeto de Lei ora protocolado busca proibir a fabricação,
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comercialização, distribuição, utilização, disponibilização, o armazenamento, transporte, porte e depósito
do veneno “chumbinho”.

 

A origem do chumbinho remete a agrotóxicos de uso exclusivo na lavoura como inseticida, acaricida ou
nematicida. Os agrotóxicos mais identificados no chumbinho pertencem ao grupo químico dos
carbamatos e organofosforados, dentre os quais: carbofurano (carbamato), terbufós (organofosforado),
forato (organofosforado), monocrotofós (organofosforado) e metomil (carbamato).

 

O chumbinho pode ser definido como uma substância granulada de cor cinza-escura, composta por
agrotóxicos ou outros compostos químicos. Segundo a Anvisa, a intoxicação por chumbinho se
manifesta, em regra, em menos de uma hora após a ingestão – os sintomas podem compreender náuseas,
vômito, sudorese, borramento visual, dor abdominal, tremores e taquicardia.

 

O aldicarbe é encontrado em metade dos chumbinhos analisados. O aldicarbe foi introduzido no mercado
como inseticida na década de 1950, ao passo que o registro do chumbinho foi cancelado pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) em 2012. A substância também não possui registro no
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) para utilização urbana.

 

Portanto, a proibição do chumbinho já vigora no Brasil, inclusive a venda e o uso do Temik 150, produto
utilizado como inseticida-nematicida nas culturas de algodão, banana, café, cana-de-açúcar e feijão. O
MAPA cancelou o registro do Temik 150, da empresa Bayer, único produto à base de aldicarbe que até
então possuía autorização de uso no Brasil. Entretanto, tal proibição não está positivada através de lei.

 

Contudo, o produto pode ser encontrado facilmente em “mercados paralelos” como raticidas. Assim, as
intoxicações pelo aldicarbe e as tentativas de suicídio por intermédio da utilização do chumbinho são
expressivos problemas de saúde pública percebidos pela população brasileira. Segundo o jornal o Povo
Online, entre os anos de 2016 e 2018, o Instituto Doutor José Frota (IJF), em Fortaleza, atendeu 210
vítimas de envenenamento por chumbinho.

 

Devido à forma granular e coloração, a substância pode ser facilmente confundida com alimentos, razão
pela qual crianças e animais são muito vulneráveis ao risco associado ao chumbinho.

 

A popular utilização do chumbinho como raticida sequer é eficiente para os fins pretendidos por quem
ainda compra esse produto. A morte do roedor ocorre logo após a ingestão por causa da toxicidade
expressiva da substância. Os outros roedores, entretanto, observam os efeitos negativos e fogem.
 

A finalidade principal deste Projeto de Lei é proteger a saúde pública, o meio ambiente e os animais. A
utilização do chumbinho pode contaminar o solo e os corpos d’água, possuindo potencial de persistir no
meio ambiente e causar danos de longo prazo à biodiversidade e aos ecossistemas.
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A comercialização do chumbinho é criminosa, haja vista o que preceitua o artigo 56 da Lei Federal nº
9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), que criminaliza a fabricação, o comércio e o transporte de
produtos ou substâncias tóxicas sem licença ou em desacordo com as exigências legais.

 

O presente Projeto de Lei foi redigido levando em consideração as diversas proposições que tramitam no
Congresso Nacional e em inúmeras Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, notadamente:
Projeto de Lei nº 457/2025, que tramita na Assembleia Legislativa do Espírito Santo; Projeto de Lei nº
2278/2024, que tramita na Câmara dos Deputados; Projeto de Lei nº 266/2025, que tramita na Câmara
Municipal de Ribeirão Preto (SP); Lei nº 5.389/2025, que obriga a afixação de cartazes informativos
sobre a proibição do veneno chumbinho em Osasco (SP); Projeto de Lei nº 226/2025, que tramita na
Câmara Municipal de Belo Horizonte; Lei nº 4902/2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os
estabelecimentos comerciais de produtos agropecuários, feiras, comércio de rações e similares, no Estado
do Amazonas, afixarem cartaz sobre a proibição do comércio e utilização do agrotóxico denominado
“chumbinho”.

 

A Constituição da República estabelece, em seu artigo 24, que compete aos entes federativos legislar
concorrentemente sobre proteção do meio ambiente (inciso VI) e proteção e defesa da saúde (inciso XII),
matérias sobre as quais versa o presente Projeto de Lei. Portanto, o Estado do Ceará possui competência
legislativa para vedar a fabricação, comercialização, distribuição, utilização, disponibilização, o
armazenamento, transporte, porte e depósito do chumbinho.

 

A Lei Federal nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023, norma que flexibilizou o uso e comércio de
agrotóxicos no Brasil, prevê, no artigo 9º, que “compete aos Estados e ao Distrito Federal (…) legislar
supletivamente sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos e
dos produtos de controle ambiental, de seus componentes e afins (…)”.

 

Cumpre colacionar relevante precedente do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da competência
estadual em matéria correlata: ADI 3356, Relator(a): EROS GRAU, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 30-11-2017, PROCESSO ELETRÔNICO Dje-019 DIVULG
31-01-2019 PUBLIC 01-02-2019.

 

Por último, cumpre asseverar que o projeto de lei em comento não cria cargos públicos, não versa sobre o
regime jurídico dos servidores da Administração Pública estadual, não altera competências de secretarias
de estado ou outros órgãos públicos tampouco trata sobre direito financeiro, orçamentário ou tributário,
razão pela qual o projeto de lei se insere plenamente nas matérias cuja propositura pode ser exercida por
iniciativa parlamentar, conforme o artigo 60, §3º da Constituição do estado do Ceará.

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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